PARECER Nº    , DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 893, DE 2023.

De autoria da nobre deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe institui a distribuição obrigatória da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, para os pais ou responsáveis pelo registro de nascimento ou da adoção definitiva, no Estado de São Paulo. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

Em seguida, o projeto foi analisado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, recebendo parecer favorável à sua aprovação.  
Nesta oportunidade, cabe-nos, na qualidade de relatora designada pelo Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar a matéria nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça seu acolhimento, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 893, de 2023.

                     Fabiana Bolsonaro – Relatora
